
Desrespeitando a posição da esmagadora 
maioria dos docentes e do próprio Conselho 

Nacional de Educação (CNE), o governo avançou 
com o processo, já em 2019, em 84 dos 278 

municípios do continente;

O CNE aprovou uma Recomendação sobre a transferência 
de competências para os municípios, que critica de forma 

adequada o processo em curso, chama a atenção para o efeito 
negativo de algumas medidas previstas na Lei 50/2018 e aponta 

para caminhos alternativos que o governo deveria seguir.

Segundo o CNE, “seria, de facto, desejável a procura de equilíbrio 
entre o necessário reforço das competências das escolas e a 

transferência de competências para os municípios e entidades 
intermunicipais”.

A FENPROF considera que a designada “transferência de 
competências para as autarquias” põe em causa a autonomia 

das escolas, retira do ME/Governo responsabilidades que 
deverão manter-se na sua esfera e cria condições para 

a ingerência dos municípios na vida das escolas, com 
consequências na atividade dos docentes.

Rejeitar e lutar contra a 
municipalização é defender a 
Escola Pública inclusiva e de 

qualidade.
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